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CNJ institui politica de enfrentamento ao assédio e discriminacao no Poder
Judiciario
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O Plenario do Conselho Nacional de Justica (CNJ) aprovou por unanimidade resolucédo que institui
no Poder Judiciario a Politica de Prevengédo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e
da Discriminagédo. A resolucéo vai se aplicar a todas as condutas de assédio e discriminacéo no
ambito das relagBes socioprofissionais e da organizacéo do trabalho no Judiciario, praticadas
presencialmente ou por meios virtuais, inclusive aquelas contra estagiarios, aprendizes, prestadores
de servigos, voluntarios e outros colaboradores. O ministro Luiz Fux ressaltou a importancia do
enfrentamento e superacgdo das injusticas de género e todas as formas de discriminacdo. “A
aprovacao é de uma importancia impar. Trata-se de um tema muito importante e € um momento de
afirmacao do CNJ frente a novas perspectivas de problemas que estdo no ambito do Judiciéario,
como assédio moral, sexual e a discriminacdo”. De acordo com a relatora do Ato Normativo
0008022-76.2020.2.00.0000, conselheira Tania Regina Silva Reckziegel, trata-se de um
compromisso com a construcdo de relagdes mais justas e equanimes em direcdo a uma sociedade
mais justa e fraterna, livre de preconceitos. “O Poder Judiciario s6 consegue realizar o seu mister
gragas ao trabalho diario de milhares de pessoas, que interagem em relacdes interpessoais que
podem se tornar dificeis e complexas. E essa resolugéo visa abranger a todos, sem exclusdo.” Em
seu voto, a conselheira ainda destacou que a proposta tem como aspectos principais a construcao
de uma cultura institucional orientada para o enfrentamento e a superagéo das injusticas de género
e todas as formas de discriminagdo. Além disso, prevé a instituicdo de Comisséo de Prevencéo e
Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual em todos os tribunais, composta por
magistrados e servidores; o enfrentamento transversal do assédio, cabendo a cada agente contribuir
para a efetividade da politica; o fomento de praticas restaurativas para resolucéo de conflitos;
abertura de canal de escuta e acolhimento; a criagdo de programas de capacitagdo no tema; e
revisdo de atuacdo coordenada dos tribunais em rede colaborativa. “Precisamos nos comprometer,
como instituicdo, para que o bem-estar e a dignidade dos servidores sejam garantidos e o valor
social do trabalho, reconhecido. Devemos estar atentos a atitudes de humilhagéo, discriminacéo,
assédio e isolamento. Temos que desenvolver a cultura da autoridade cooperativa e do
compromisso com a efetividade dos servigos judiciarios”, disse a conselheira. Comissdes O texto da
nova resolucdo determina que cada tribunal devera criar uma comissdo com as atribuicdes de
monitorar, avaliar, fiscalizar e adotar politicas de prevencéo e enfrentamento do assédio moral e do
assédio sexual nas instancias judiciarias. “E inadmissivel que exista assédio moral dentro do Poder
Judiciario e é preciso ter uma linha muito reta em relagédo ao tema, com a Justica dando o exemplo”,
comentou a relatora. Além disso, as comissdes ficardo responsaveis por contribuir para o
desenvolvimento de diagnéstico institucional; solicitar relatérios, estudos e pareceres; sugerir
medidas de prevenc¢éo, orientacdo; representar aos 0rgdos disciplinares a ocorréncia de quaisquer
formas de retaliacao; fazer recomendacdes; articular-se com entidades publicas ou privadas que
tenham objetivos idénticos; e alertar sobre a existéncia de ambiente, pratica ou situacéo favoravel
ao assédio moral ou assédio sexual. Estratégia e acolhimento Pela resolugdo, os érgédos do
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Judiciério deverao alinhar seus respectivos planos estratégicos a Politica de Prevencao e
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagcdo. Também deverao ser
instituidas e observadas politicas estratégicas institucionais adicionais acerca do tema para
promover a igualdade, com respeito as diversidades e combate a qualquer tipo de assédio ou
discriminacédo. Ja para fins de acolhimento, suporte e acompanhamento, os érgaos do Poder
Judiciario deverao ainda manter canal permanente, preferencialmente nas respectivas areas de
gestdo de pessoas, de acolhimento, escuta, acompanhamento e orientagdo a todas as pessoas
afetadas por situacdes de assédio e discriminacdo no ambito institucional, resguardado pelo sigilo
profissional, a fim de minimizar riscos psicossociais e promover a saide mental no trabalho. Fonte:
Conselho Nacional de Justica
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